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RESUMO 

A CPTM – Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – opera o Trem Metropolitano, sistema 
que disponibiliza benefícios sociais às comunidades de 22 municípios da Região Metropolitana de 
São Paulo (RMSP); e dada à utilização de  trens movidos a energia elétrica, combustível não 
poluente, contribui com a redução da emissão e lançamento de poluentes na atmosfera, a 
diminuição do consumo de combustível obtido de derivados de petróleo, já que ônibus e carros 
deixam de circular diariamente. Oferece, portanto, benefícios ambientais. Mas para garantir a 
prestação desses serviços, a Área de Manutenção da Companhia trabalha para disponibilizar um 
complexo conjunto de equipamentos e instalações, cujas atividades são geradoras de resíduos 
sólidos, efluentes, emissões gasosas, ruídos, resíduos sólidos domiciliares, entre outros. 

O desafio deste trabalho foi propor ações e adequações para conciliar os benefícios trazidos pela 
empresa e a gestão ambiental na manutenção. Para tanto, foi utilizado o “Procedimento para 
Realização do Diagnóstico de Sistema de Gestão Ambiental NBR ISO 14001”, proposto por 
Moreira (2001) e aplicado aos responsáveis pelas atividades de base – Engenheiros e Supervisores, 
da Unidade de Manutenção da planta do Pátio Presidente Altino. Este procedimento é divido em 
três etapas: 1) Identificação de pontos positivos e pontos a melhorar; 2) Reunião de consenso da 
pontuação e 3) Apresentação do Relatório, que traz como fruto os “Pontos Positivos” e os “Pontos a 
Melhorar”, determinando a defasagem de requisitos em relação ao Sistema de Gestão Ambiental 
NBR ISO 14001 de forma percentual. A partir desses dados, são estabelecidas metas e um plano de 
ação para efetiva implementação. 

Como os estudos demonstraram grande carência de conceitos de meio ambiente e gestão ambiental, 
na proposta de Plano de Ação recomenda-se: a) que haja treinamento e conscientização de todos os 
funcionários; b) que se formem auditores ambientais internos; e c) a reestruturação da Equipe 
Técnica de Gestão Ambiental e a extensão do Comitê SGA existente na Diretoria de Operação e 
Manutenção para as demais da Companhia. Assim, com um bom corpo técnico e empregados 
conscientizados trabalhar-se-á, inicialmente, no requisito “Controle Operacional” gerando 
informações sobre processos produtivos, resíduos e consumos, iniciando uma primeira fase de 
implantação do Sistema de Gestão Ambiental.  
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RMSP Região Metropolitana de São Paulo 

SE Subestação 

SGA Sistema de Gestão Ambiental 

SIN Sinalização 

TELE Telecomunicações 
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1. INTRODUÇÃO 
 
Apesar de o meio ambiente ser entendido como o conjunto dos recursos naturais e suas inter-
relações com os seres vivos, é comum este conceito ser associado apenas ao “verde” da paisagem, à 
natureza ou à vida. Com isso, muitas vezes, relega-se a um segundo plano o meio ambiente urbano, 
que nada mais é que um ecossistema criado pelo homem (BARBOSA e col., 2005). 

Entre os equipamentos urbanos criados pelo homem, destaca-se um que foi concebido para sua 
locomoção, o Trem Metropolitano. Este meio de transporte é a evolução do antigo serviço de trens 
de subúrbios, operados tanto pelo governo estadual, quanto pelo governo federal e que ao longo dos 
últimos anos, tendo passado por diversas melhorias, chegou finalmente a uma concepção bastante 
adequada às condições da  Região Metropolitana de São Paulo. 

Os benefícios sócio-ambientais apresentados pelos serviços do Trem Metropolitano são notáveis: 
redução de tempo de locomoção das pessoas, contribuição para diminuição dos congestionamentos, 
redução da emissão de gases poluentes (efeito estufa) por veículos automotores, redução do 
consumo de combustíveis derivados do petróleo (energia não-renovável) e utilização de energia 
limpa (BORGES, 2005). 

O trem metropolitano é resultado de fusões das três mais importantes ferrovias para o 
desenvolvimento social e econômico paulista: “Estrada de Ferro Santos-Jundiaí” (antiga São Paulo 
Railway), “Estrada de Ferro Sorocabana” e a “Estrada de Ferro Central do Brasil”, e a Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM) é efeito do último arranjo entre as empresas, que em 28 
de maio de 1992 foi instituída e ligada à Secretaria de Estado dos Transportes Metropolitanos. A 
malha ferroviária, hoje, é composta por 3 pares de Linhas: AD, BC e EF (GESP, 2002). 

Atendendo 22 Municípios da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), a CPTM transporta 
cerca de 1 milhão e 300 mil passageiros por dia, que por meio das transferências gratuitas podem 
usufruir, também, dos serviços da Companhia do Metropolitano de São Paulo – Metrô. Como 
empresa prestadora de serviços de transporte público, cumprindo seu papel na sociedade, a 
Companhia estabeleceu o desafio de recuperar e implantar um sistema de transporte de alta 
capacidade, em que a qualidade dos serviços é considerada, antes de tudo, um respeito ao cidadão 
que tem direito a um transporte digno e seguro. Para tanto, implementou o Sistema de Gestão 
Corporativa visando concentrar esforços para prestação desses serviços, atribuindo alguns requisitos 
de qualidade. Adotou-se um conjunto de Atributos do Serviço que o usuário considera como mais 
importantes na sua avaliação, sendo eles: Regularidade, Confiabilidade, Segurança Pública e 
Operacional, Atendimento e Segurança Operacional (CPTM 2). 

Cabe à Manutenção dar suporte ao cumprimento da prestação dos serviços, sendo esta responsável 
por dois atributos (Regularidade e Confiabilidade). A área de Manutenção cuida de produzir 
disponibilidade de um complexo conjunto de equipamentos. Esse conjunto de equipamentos que 
tem de disponibilizar é dividido em dois grandes sistemas: A) Instalações Fixas (IF); B) Material 
Rodante (MR). 

 5



2º Concurso de Monografia CBTU 2006 – A Cidade nos Trilhos 

Figura 01. Esquema de Linhas CPTM 
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Fonte: CPTM, arquivos. 

 
Figura 02. Atributos de Serviço 

 

 

Fonte: CPTM 1 

As atividades desenvolvidas por ambos os sistemas são geradoras de resíduos sólidos, efluentes, 
emissões gasosas, ruídos, resíduos sólidos domiciliares, entre outros. 

Na busca de mitigação dos impactos causados em seus processos de manutenção, em 2001, ações 
pontuais de segregação e armazenamento de resíduos começaram a surgir; em 2002, a Diretoria de 
Operação e Manutenção (DO) criou Equipe Técnica de Gestão Ambiental; em 2003, a Presidência 
da CPTM instituiu, e mantém sobre sua coordenação, uma Comissão de Meio Ambiente que visa 
implementação de um Sistema de Gestão Ambiental (SGA), cuja primeira ação resultou na edição e 
aprovação da Política Ambiental da Companhia. 
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2. OBJETIVO 

 

2.1. Objetivos Gerais  

 
Com base na Política Ambiental da CPTM, propor ações de ordem estrutural aplicáveis aos 
processos de manutenção da empresa, visando orientar a aplicação sistemática dos requisitos da 
NBR ISO 14001:2004, como parte da implementação de SGA. 

 

2.2. Objetivos Específicos 

 
Evidenciar e analisar a defasagem do gerenciamento ambiental em relação ao modelo ISO 14.001; 
introduzir as noções básicas de sistema de gestão ambiental; promover a percepção da defasagem e, 
consequentemente, da necessidade de melhoria no gerenciamento ambiental; despertar a 
consciência sobre o papel de cada um na melhoria do desempenho ambiental; identificar as 
oportunidades de melhoria. 
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3. MÉTODO 
 

3.1. Objeto de Estudo 

 
O objeto de estudo é constituído por uma unidade operacional de manutenção localizada na Planta 
“Pátio Presidente Altino”, bases de suporte aos trabalhos para atendimento aos dois grandes 
sistemas: 

A) Instalações Fixas (IF): Via Permanente (VP) - conjunto de lastro de brita, dormentes e trilhos por 
onde trafegam os trens; Rede Aérea (RA) - conjunto de estruturas de sustentação de cabos e fios 
energizados com 3 kV que alimentam os motores dos trens-unidade elétricos (TUE’s). Completam 
esse conjunto as Subestações de transformação de energia (SE); Sinalização (SIN) - conjunto de 
equipamentos eletroeletrônicos que proporciona o controle automático do fluxo dos trens. 
Completam esse conjunto outras instalações de Telecomando/Telefonia (TELE); Edificações 
(EDIF) – conjunto que agrupa as estações por onde os usuários/clientes acessam as plataformas de 
embarque, Centros de Controle Operacional (CCO’s) de onde se controla o tráfego dos trens e 
outras obras civis que complementam o Sistema de Trens Metropolitanos. 

B) Material Rodante (MR): conjunto das frotas de 11 séries de TUE’s – trens-unidade elétricos 
(carros) e locomotivas a diesel, atendidos por: Oficinas Elétrica e Mecânica – serviços de longa 
duração e Abrigo – serviços diários (de curta duração). 

 

3.2. Associação da ferramenta PDCA da Qualidade Total a conceitos e requisitos da NBR ISO 
14001 - Sistemas de Gestão Ambiental  

 
A Norma NBR ISO 14001 especifica os requisitos para que um sistema da gestão ambiental 
capacite uma organização a desenvolver e implementar política e objetivos que levem em 
consideração requisitos legais e informações sobre aspectos ambientais significativos. A finalidade 
geral desta Norma é equilibrar a proteção ambiental e a prevenção de poluição com as necessidades 
socioeconômicas (ABNT NBR ISO 14001:2004). 
 

Figura 03. Modelo de Sistema da Gestão Ambiental para NBR ISO 14001. 

   Análise     pela  
    Administração =  
           Ação 
        - A - 

        POLÍTICA 

        Verificação = 
Checar / Controlar  
           - C -  

Implementação e 
       Operação = 
Desenvolvimento  
        - D - 
 

    Planejar  
     -  P -  

Melhoria Contínua 
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A ferramenta PDCA, também denominada ciclo de Deming, compõe-se de quatro grandes passos de 
Plan (Planejar); Do (Realizar/Desenvolver); Check (Verificar/Checar); e Action (Atuar para 
corrigir), devendo esse ciclo ser precedido do estabelecimento da “Política Ambiental” da empresa 
(MOURA, 2002). 

A combinação da ferramenta PDCA com os requisitos da NBR ISO 14001 resulta em: PLANEJAR 
– Estabelecer objetivos e processos necessários para atingir os resultados de acordo com a política 
ambiental da organização; DESENVOLVER – Implementar os processos; CHECAR – Monitorar e 
medir os processos em conformidade com a política ambiental, objetivos, metas, requisitos legais e 
outros, e relatar os resultados; ATUAR – agir para continuamente melhorar o desempenho do 
sistema da gestão ambiental. 

A implantação de Sistema de Gestão Ambiental – SGA – Modelo ISO 14000, requer algumas ações 
para a elaboração do seu planejamento, execução e controle operacional, elaboração de 
treinamentos, planos de atendimento a emergências, execução das suas necessidades, bem como a 
verificação e monitoramento, medições e inspeções técnicas e aplicação de ações corretivas e 
preventivas, seguindo o ciclo PDCA, conforme figura abaixo: 

 
Figura 04. PDCA/SGA 

SGA

⇒ Verificação
      • Monitoramento e Controle 
Operacional
      • Identificação de Não 
Conformidades
      • Ações Corretivas e Preventivas
      • Registros
      • Auditorias do Sistema de 
Gestão

C
⇒ Implementação e 
Operacionalização
     • Alocação de Recursos
     • Estrutura e Responsabilidades
     • Conscientização e Treinamento
     • Comunicações
     • Documentação do SGA
     • Programas de Gestão 
Específicos
     • Resposta às Emergências

D

⇒ Revisão a avaliação crítica de todo o 
processo
      • Reflexão
      • Atuação Corretiva
      • Reunião com a Alta Administração
      • Postura Estratégica
      • Revisão da Política

A

 ⇒ Comprometimento com a Política 
Ambiental estabelecida
 ⇒ Elaboração do Plano de 
Implementação do SGA
      • Aspectos e Impactos Ambientais
      • Requisitos Legais e Corporativos
      • Objetivos e Metas
      • Plano de Ação

P

 
Fonte: Moura, 2002. Adaptado. 

 

É apresentado, na figura a seguir, um macrofluxograma das etapas de implantação do SGA. 
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Figura 05. Macrofluxograma SGA 
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Fonte: Moreira, 2001 

 

“Recomenda-se que uma organização que não tenha um sistema de gestão 
ambiental estabeleça inicialmente sua situação presente em relação ao 
meio ambiente por meio de uma análise. O objetivo desta análise deve ser 
considerar todos os aspectos da organização, como base para estabelecer 
seu sistema de gestão ambiental” (ABNT) 

“[...] Ferramentas e métodos para a realização da análise podem incluir listas de verificação, 
entrevistas, inspeção e medição direta [...]” (ABNT), para tanto Moreira (2001) sugere a realização 
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de diagnóstico de sistema de gestão ambiental baseado no modelo ISO 14.001 em forma de 
entrevistas, que possam ser aplicadas na organização como um todo ou, dependendo do porte da 
empresa, em cada uma de suas unidade produtivas; onde possam ser incluídos listas de verificação, 
entrevistas, inspeções, resultados de auditorias anteriores ou outras análises. Este procedimento é 
divido em três etapas:  

Etapa 1. Identificação de pontos positivos e pontos a melhorar, que consiste na aplicação de 
entrevista com os responsáveis na unidade, utilizando questionário detalhado (Anexo 01) sobre 
SGA modelo NBR ISO 14001. 

Etapa 2. Reunião de Consenso, para a qual são convidados o Gerente e as pessoas-chave da 
Unidade, principalmente as entrevistadas na primeira etapa, a fim de se discutir a defasagem 
percentual frente a cada item do modelo normativo, chegando-se ao final a um consenso da 
pontuação (Anexo 02). 

Etapa 3. Apresentação do Relatório, onde os dados devem ser consolidados em um documento, no 
qual são apresentados lado a lado os pontos positivos (resultados ≥ 50%) detectados nas entrevistas 
e os pontos a melhorar (resultados < 50%). Obs.: Porcentagens adotadas por determinação própria. 

A partir dos resultados serão estabelecidas metas e metodologia de trabalho para efetiva 
implementação do SGA, utilizando o PDCA. Segundo Moura (2002) “a implementação e operação 
de um Sistema de Gestão Ambiental consistem, na realidade, na aplicação de conceitos e técnicas 
de Administração, particularizados para os assuntos de meio ambiente”. 

 

3.3. Levantamento dos Dados 

 
Foram entrevistados 04 Engenheiros e 07 Supervisores da área de Manutenção de Instalações Fixas 
(IF); e 03 Engenheiros e 03 Supervisores da área de Manutenção de Material Rodante (MR). Com 
esses números, pode-se dizer que foram abordados todos os serviços da Unidade de Manutenção 
(100%) e levantados documentos e ações ambientais realizadas pela Companhia. 
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4. RESULTADOS 
 
A Política Ambiental da empresa está ratificada pela Presidência e disponível em mídia interna 
(WebCPTM e Jornal da CPTM – Anexo 03). Seu texto apresenta compromisso claro com o 
cumprimento da legislação, a redução da poluição e melhoria contínua. Foram realizadas palestras 
de “Conceitos Básicos de Conscientização Ambiental” (Anexo 04), conseguindo abordar quase a 
totalidade dos empregados.  

Canais de comunicação ambiental estão presentes na empresa: via Intranet (WebCPTM) com 
divulgação de legislação ambiental, notícias e curiosidades ambientais; via Ouvidoria, Serviço de 
Atendimento ao Usuário e Gerência de Comunicação e Marketing que tratam com partes 
interessadas externas à Companhia; e via Equipe Técnica de Gestão Ambiental que mantém contato 
com os órgãos ambientais. 

Em casos de emergências, a forma de comunicação com as autoridades públicas está definida. 
Procedimentos Operacionais prevêem contatos com Corpo de Bombeiros, Defesa Civil, Polícia 
Militar, outras operadoras de transporte metropolitanos de passageiros e das concessionárias de 
transporte de carga. 

Existem registros de que a Companhia sofreu a aplicação de multas pela CETESB – Companhia de 
Tecnologia e Saneamento Ambiental, no período de 1997 a 2000, totalizando o valor de 4.000 
UFESP’s (aproximadamente R$ 53.200,00 em 2005) devido à falta de entendimento do problema e 
de instituição de uma área para tratar do assunto. 

Alguns trabalhos de gestão ambiental foram desenvolvidos pela Equipe Técnica de Gestão 
Ambiental e ações pontuais de segregação de resíduos estão ocorrendo na manutenção; houve a 
destinação de equipamentos contaminados com ascarel; e instalação de sistema de tratamento de 
efluentes da Oficina Presidente Altino. Foram levantados dados iniciais de aspectos e impactos das 
atividades da manutenção de trens (FERREIRA e GASPARINI, 2004) e houve contratação de 
consultoria para propor gerenciamento de resíduos, produtos perigosos, efluentes e passivos 
ambientais. 

A Equipe Técnica de Gestão Ambiental existente está ligada à DO, mas não está efetivamente no 
organograma da Companhia. 

 
Figura 06. Estrutura atual da Equipe Técnica de Gestão Ambiental 

 
DO

DO-A 
GESTÀO 

AMBIENTAL 

GRUPO 
INSPEÇÃO 

AMBIENTAL 
Linhas ABCDEF 

GRUPO 
SUPORTE 
TÉCNICO 

 

 

 12



2º Concurso de Monografia CBTU 2006 – A Cidade nos Trilhos 

Uma interessante estrutura na DO, denominada Comitês SGA, está em implantação e constitui uma 
ferramenta estratégica que dá status à gestão ambiental e propicia o comprometimento de todos 
com o assunto meio ambiente. A composição dos Comitês inclui o Gerente da área, o Líder Técnico 
Ambiental e o Membro da Comissão de Meio Ambiente. O coordenador do Comitê (membro da 
Comissão de Meio Ambiente) cria procedimentos de funcionamento do sistema, estabelece fluxos 
organizacionais, periodicidades, responsabilidades e autoridades envolvidas, bem como centraliza o 
acompanhamento do cronograma de implantação. A função do Líder Técnico Ambiental (LTA) é 
coordenar e orientar, em sua área, o levantamento de aspectos e avaliação dos impactos ambientais, 
bem como a elaboração das instruções de trabalho quando necessárias. A definição do número de 
LTA’s depende de como a unidade está dividida e das dimensões de cada área.  

A defasagem em relação a ISO 14.001, resultado das entrevistas, foi calculada utilizando a relação 
Quantidade de Pontos (Requisitos) a Melhorar / Quantidade total de requisitos, resumida nos 
gráficos a seguir: 

 
Figura 07. Gráfico VP 
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Figura 08. Gráfico SE e RA 

Geral  SE/RA-Defasagem 52%
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Figura 09. Gráfico EDIF 

Geral EDIF- Defasagem 82%
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Controle Operacional EDIF
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Figura 10. Gráfico SIN e TELE 

Geral SIN TELE-Defasagem 65%
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Figura 11. Gráfico MR – Abrigo 

Geral MR Abrigo - Defasagem 35%
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Controle Operacional MR Abrigo
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Figura 12. Gráfico MR – Oficina Mecânica 

Geral MR Of Mec-Defasagem 53%
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Controle Operacional MR Of Mec
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Figura 13. Gráfico MR – Oficina Elétrica 

Geral MR Of Eletr-Defasagem 59%
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Quadro 01. Compilação de Dados das IF e MR – Unidade de Pres.Altino 
Requisitos da ISO 14001 

Pontos Positivos:  
Política Ambiental 
Requisitos Legais 
Comunicação 
 
03 itens 
 

Pontos a Melhorar: 
Aspectos e Impactos 
Objetivos e Metas 
Programas Gestão Ambiental 
Estrutura e Responsabilidade 
Treinamento e Conscientização 
Documentação 
Controle de Documentos 
Controle Operacional 
Ações de Emergência 
Monitoramento e Medições 
Não Conformidades 
Registros 
Auditorias 
Análise Crítica 
14 itens 

Defasagem em relação a ISO 14.001 – 82% 
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5. DISCUSSÃO 
 
Nota-se que a Unidade de Manutenção apresenta algumas ações concretas de gestão ambiental, 
previstas sem o levantamento de aspectos e impactos significativos, porém com atenção para os 
cuidados rotineiros em suas atividades, não havendo pleno atendimento aos requisitos da ISO 
14.001, o qual se pode ressaltar pela defasagem apresentada de 82%. A existência, a importância e a 
obrigação de cumprimento da Política Ambiental foram percebidas; no entanto, para atendimento 
de seu conteúdo, detectou-se falta de conhecimentos específicos de gestão ambiental. 

Embora os entrevistados tenham recebido os “Conceitos Básicos de Conscientização Ambiental”, a 
grande defasagem no gerenciamento do assunto na Unidade de Manutenção indica a necessidade de 
reforçá-los junto aos colaboradores; as dificuldades de assimilação sugerem o estabelecimento de 
melhores estratégias de difusão desses conhecimentos. Contudo, a maior parte dos entrevistados 
entendeu que era responsável pela melhoria do desempenho ambiental na sua área de atuação e 
concordou que as ações de controle deveriam melhorar. 

Na abordagem do item “Estrutura e Responsabilidade”, observa-se que nem todos têm 
conhecimento de que existem responsáveis pelo assunto na empresa. Foi despertada a consciência 
sobre o papel de cada um na melhoria do desempenho ambiental e detectada, pela maior parte dos 
entrevistados, a oportunidade de melhoria quando o item “Controle Operacional – Uso racional de 
água e energia” foi discutido. Quanto aos “Requisitos Legais”, os entrevistados entendem que as 
dúvidas e as consultas devem ser feitas à Equipe de Gestão Ambiental (Diretoria de Operação e 
Manutenção – DO) havendo carência de conhecimento específico sobre o assunto. E muitos dos 
entrevistados não tinham conhecimento de que se controlando ou realizando determinadas 
atividades, como os requisitos da Norma, estariam “cuidando do meio ambiente”. 

A comunicação, focada no requisito “Aspectos Ambientais”, não existe entre os vários níveis da 
organização, também não existe documento que registre a decisão de comunicar ou não a existência 
de aspectos significativos às partes interessadas externas. O requisito apareceu fortemente como 
positivo pelos entrevistados entenderem que este é voltado para atender manifestações de usuários e 
outros. A falta de levantamento de aspectos/impactos significativos explica a ausência de 
procedimentos voltados para emergências e monitoramentos. Treinamento e Conscientização: As 
informações de que os colaboradores necessitam de treinamento quanto a política, 
aspectos/impactos, suas funções e responsabilidades colocadas em cada requisito indicam uma série 
de ações de formação/capacitação em Conceitos básicos de conscientização; Noções básicas de 
SGA; Requisitos legais aplicáveis; Conceitos de aspecto/perigo e impacto/dano; Controles 
operacionais específicos para processos de aspectos significativos. 

Para o conjunto de Requisitos: Documentação, Controle de Documentos, Não Conformidades, e 
Registros; as lideranças acham que estão cumprindo os requisitos. Pode-se entender que se trata de 
vontade de assimilar/executar medidas de controle ambiental os índices altos do subsistema MR 
Abrigo também foram surpresa. Entende-se que tais índices foram induzidos pelas constantes ações 
de fiscalização de leis trabalhistas do sindicato, somado às características de disciplina técnica do 
sistema MR. Cabe destacar que, também nestes requisitos, muitos responderam: “...entendi e estou 
aplicando...”. A Comissão de Meio Ambiente deveria ser comunicada pelos relatórios de auditorias 
executadas sobre os requisitos e convidada a criticar esse conjunto de ações, porém não existe rotina 
nem procedimento para aplicação da análise crítica. Em suma, podemos notar que as ações de 
controle operacional estão, direta e exclusivamente, relacionadas às atividades de cada setor. Assim, 
nas áreas em que se oferecem mais riscos, como RA e SE, os cuidados são maiores que nas áreas 
cujas atividades são menos perigosas, como EDIF e VP. 

 19



2º Concurso de Monografia CBTU 2006 – A Cidade nos Trilhos 

 

 

6. CONCLUSÕES 
 
A CPTM é uma empresa de grande porte e a efetiva implementação de parte de Sistema de Gestão 
Ambiental, ainda que em uma única Unidade da Diretoria de Operação e Manutenção (DO), é tarefa 
complexa e depende continuidade de trabalhos de gestão ambiental já desenvolvidos pela Equipe 
Técnica de Gestão Ambiental, das ações de segregação de resíduos da manutenção, (seguida de suas  
destinações), de instalação de outros sistemas de tratamento de efluentes na planta de Presidente 
Altino, e da continuidade dos trabalhos de levantamentos de aspectos e impactos das atividades da 
manutenção. Esses trabalhos dependem do auxílio de profissionais voltados a essa questão. 
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7. RECOMENDAÇÕES 

 
Recomendamos modificar a atual estrutura da Equipe de Gestão Ambiental para a Equipe Técnica 
de Suporte e Auditoria Ambiental (ETSA), manter a atual formação de Comitês SGA – DO, 
estender o conceito de comitês a toda Companhia e utilizá-los para implementar planos de ações. 

 

7.1. Estruturação da Equipe Técnica de Suporte e Auditoria Ambiental (ETSA) 
 
Para a efetiva implementação e manutenção de um SGA em qualquer planta de  Unidade de 
Manutenção da Diretoria de Operação e Manutenção – DO, propõe-se a readequação da área de 
Gestão Ambiental, incrementando-a com recursos humanos com funções e cargos adequados, para a 
consolidação plena de todos os processos e atividades em andamento. 

Essa equipe poderá também dar suporte e disseminar os conhecimentos específicos do Sistema de 
Gestão Ambiental – SGA e NBR ISO 14.000, em todas as áreas da Companhia. 

 
Quadro 02. Estrutura proposta 

Grupo de Suporte Técnico NECESSÁRIO 
Analista Planejamento Gestão.Sr 01 
Analista Planejamento Gestão Pl 01 
Analista Planejamento Gestão Jr 01 
Técnico de Suporte e Análise 01 
Auxiliar Processos Administrativos 01 
SUBTOTAL - EMPREGADOS 05 
Grupo de Insp. Ambiental - Linhas ABC NECESSÁRIO 
Téc. Desenv. Manut. II 01 
Téc. Desenv. Manut. I 01 
SUB-TOTAL - EMPREGADOS 02 
Grupo de Insp. Ambiental - Linhas DEF NECESSÁRIO 
Téc. Desenv. Manut. II 01 
Téc. Desenv. Manut. I 01 
SUBTOTAL - EMPREGADOS 02 
Grupo de Insp. Ambiental - Pátios, Oficinas, Abrigos 
e Bases de Manutenção 

NECESSÁRIO 

Téc. Desenv.Manut. II  01 
Téc. Desenv. Manut. I 01 
SUBTOTAL - EMPREGADOS 02 
  
TOTAL - EMPREGADOS 11 

 

7.2. Atribuições 

 
Dar suporte para que se cumpra a Política Ambiental na CPTM na Diretoria de Operação e 
Manutenção – DO; responder pela elaboração e/ou melhoria dos procedimentos e programas 
decorrentes do Planejamento Ambiental adequado de atividades, a partir de um diagnóstico da 
situação ambiental atual e da identificação aspectos/impactos significativos; levantar necessidades 
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de treinamento, educação ambiental e motivação, dos empregados/terceiros, viabilizando 
palestras/instruções a partir da formação dos supervisores nas técnicas necessárias para aplicar o 
processo e realizar as atividades profissionais relacionadas ao desempenho ambiental; contribuir 
com a formação técnica dos empregados que participam das atividades da empresa que possam 
causar efeitos ambientais, dos Líderes Técnicos Ambientais (LTA) e dos Auditores Ambientais 
Internos – AAI’s (supervisores); elaborar Termos de Referência e documentação para contratação 
de serviços para atendimento das demandas decorrentes do SGA, editando especificações técnicas a 
partir dos levantamentos dos aspectos/impactos significativos; fiscalizar e acompanhar contratos 
específicos decorrentes do SGA; executar verificações e acompanhamentos dos Programas de 
Gestão específicos, tais como a gestão de resíduos sólidos industriais, efluentes/borras industriais, 
de resíduos sólidos domiciliares, atendimento de recomendações em inquéritos civis, ações 
preventivas e corretivas em Multas, Notificações e Autuações; Atendimento a emergências, a partir 
do monitoramento constante e com auditoria sistemática das variáveis importantes dos processos; 
estabelecer mecanismos eficientes para identificar não-conformidades, a partir do trabalho do 
supervisor treinado e de auditorias internas; exigir dos fornecedores evidências do cumprimento da 
legislação ambiental aplicável; trabalhar com muita persistência e dedicação, enfrentando as 
adversidades e dificuldades naturais sem abatimento, transmitindo motivação e confiança na busca 
de melhoria contínua. 

 

7.3. Requisitos para Preenchimento dos Cargos 

 
Analista de Planejamento e Gestão Sênior: Formação Técnica em Gestão Ambiental ou Meio 
Ambiente ou Formação Técnica em Manutenção com curso complementar (concluído ou em 
andamento) na área ambiental, ou um ano de experiência em Gestão Ambiental ou três anos de 
experiência em Manutenção Preventiva / Corretiva na CPTM. 

Analista de Planejamento e Gestão Pleno: Formação Técnica em Gestão Ambiental ou Meio 
Ambiente ou Formação Técnica em Manutenção, com curso complementar (concluído ou em 
andamento) na área ambiental, ou um ano de experiência em Gestão Ambiental ou dois anos de 
experiência em Manutenção Preventiva / Corretiva na CPTM. 

Analista de Planejamento e Gestão Júnior: Formação Técnica em Gestão Ambiental ou Meio 
Ambiente ou Formação Técnica em Manutenção com curso complementar (concluído ou em 
andamento) na área ambiental, ou um ano de experiência em Gestão Ambiental ou um ano de 
experiência em Manutenção Preventiva / Corretiva na CPTM. 

Técnico de Suporte e Análise: 2º Grau completo, um ano de experiência atuando na área de Gestão 
Ambiental ou dois anos em atividades compatíveis na área de Manutenção ou Operação. 

Auxiliar de Processos Administrativos: 2º Grau incompleto, um ano de experiência atuando na área 
de Gestão Ambiental ou dois anos em atividades compatíveis na área de Manutenção ou Operação. 

Técnico de Desenvolvimento de Manutenção II: Técnico em Gestão Ambiental ou Meio Ambiente 
ou Técnico Manutenção, com curso complementar (concluído ou em andamento) na área ambiental, 
ou um ano de experiência em Gestão Ambiental ou três anos de experiência em Manutenção 
Preventiva/Corretiva na CPTM. 

Técnico de Desenvolvimento de Manutenção I: Técnico em Gestão Ambiental ou Meio Ambiente 
ou Técnico Manutenção, com curso complementar (concluído ou em andamento) na área ambiental, 
ou um ano de experiência em Gestão Ambiental ou dois anos em atividades de Manutenção 
Preventiva / Corretiva na CPTM. 
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Nota: Para os profissionais que possuírem formação em Meio Ambiente, será necessária a 
capacitação em sistemas de operação e manutenção da Companhia; e, para aqueles com experiência 
nestes sistemas, capacitar em Meio Ambiente. 

 

7.4. Estrutura de Comitês SGA 
 
Sobre a Estrutura de Comitês é importante que o Coordenador promova reuniões periódicas do 
Comitê, a fim de uniformizar entendimentos e a maneira de conduzir tarefa de levantamento de 
aspectos e avaliação de impactos ambientais. É aconselhável que os integrantes do Comitê sejam 
treinados para ser auditores internos, consolidando, assim, sua competência técnica em SGA e 
garantindo sua contribuição, ao longo do tempo, para a melhoria do sistema implantado. E, também, 
devem promover o treinamento e a conscientização de todos os empregados e contratados 
(MOREIRA, 2001). 

Propõe-se a extensão desse modelo às outras diretorias, conforme figura abaixo: 

 
Figura 14. Estrutura Comitês SGA 

Comissão
SGA/PR

Comitê
SGA
DO

Membro
Comissão
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Comitê
SGA
DE

Membro
Comissão
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Comitê
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Membro
Comissão

DF

Comitê
SGA
PR

Membro
Comissão

PR

 

Fonte: (Moreira, 2001 – adaptado) 

 

7.5. Plano de Ação 
 
Do levantamento efetuado, pode-se concluir que a Unidade tem grande carência de conhecimento 
de conceitos de meio ambiente e gestão ambiental, e como instrumento de motivação entre os 
empregados, recomenda-se: 

a) Treinamento e conscientização de todos os empregados da Unidade: nos quais poderão ser 
trabalhados conceitos básicos de meio ambiente, a Política Ambiental existente e a comunicação 
geral dentro da empresa, a ser realizado por ETSA e LTA’s.  

b) Treinamento dos Comitês e lideranças de bases (supervisores) em: 1) Conceitos Meio Ambiente, 
Aspectos e Impactos, 2) PDCA, NBR ISO 14001 e Macrofluxograma do SGA, a ser realizado por 
ETSA e LTA’s. 
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c) Meta de elevação do índice de pontos a melhorar a 50% em um ano. De forma conjunta a ETSA, 
os LTA e os Supervisores deverão atuar nos subitens do Controle Operacional (Emissões 
Atmosféricas, Efluentes Líquidos, Resíduos, Produtos Perigosos, Água e Energia, Procedimentos, 
Manutenção de Equipamentos de Controle Ambiental e Fornecedores) utilizando a seguinte 
seqüência (Anexo 05): 1) Processo; 2) Identificação de atividades e tarefas; 3) Identificação de 
entradas e saídas; 4) Avaliação dos aspectos e impactos e suas significâncias; 5) Riscos potenciais; 
6) Planos de ação e programas visando reduzir a geração de resíduos Classe I significativos, 
identificados nas etapas anteriores.  

Nota: Atuação nos demais requisitos da NBR ISO 14001, visando crescimento da  porcentagem a 
50% dos Pontos a Melhorar terá expectativa de ser atingida com a execução dos itens de ‘a’ a ‘c’. 

Para a realização da gestão dos resíduos Classe I serão necessários: disponibilização de local para 
armazenamento temporário, de acordo com as normas pertinentes; e contratação de serviços de 
destinação dos resíduos, preferencialmente pelas áreas geradoras. 

A Comissão de Meio Ambiente e os Comitês SGA deverão realizar análise crítica dos processos 
desenvolvidos pela Unidade de Manutenção, por meio de reuniões periódicas mensais, propondo, 
caso necessário, modificações ou adequações. 

Deverão ser disponibilizados recursos para realização dos treinamentos, como: auditórios, 
equipamentos audiovisuais, recursos para produção de material didático e informativo e, apoio e 
formalização pela área de treinamento da empresa. 

A medição dos índices percentuais propostos deverá ser executada utilizando mesmo diagnóstico de 
sistema de gestão ambiental baseado no modelo ISO 14.001 em forma de entrevistas, com 
periodicidade inicial de 4 meses. O Macrofluxograma SGA apresentado deverá ser verificado e 
avaliado também dentro dessa periodicidade. 
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ANEXO 01 – Questionário Diagnóstico de Gestão Ambiental 

 
 01. POLÍTICA AMBIENTAL 

 a) A empresa/unidade tem uma Política de Meio Ambiente? 
b) É apropriada à natureza, escala e impactos ambientais de suas atividades, produtos e 

serviços? 
c) O texto da política inclui o comprometimento com a prevenção da poluição, atendimento à 

legislação e melhoria contínua? 
d) Está documentada, disponível ao público e foi divulgada a todos os empregados? 
e) A política fornece a base para estabelecimento e revisão de objetivos e metas ambientais? 

 02. ASPECTOS AMBIENTAIS 
 a) Existe procedimento para identificação de aspectos e avaliação de impactos ambientais de 

todas as atividades, produtos e serviços da organização? 
b) Existe uma sistemática formal para que o levantamento seja sempre atualizado, a cada nova 

atividade, produto ou serviço? 
c) Critérios de significância foram estabelecidos no procedimento e são coerentes?  
d) Qual a abrangência do levantamento/avaliação (aspectos indiretos foram considerados, 

incluindo fornecedores? Situações anormais e de risco? Passivo ambiental? Etc...) 
e) Houve abordagem do consumo de água e energia? 
f) Aspectos relacionados a atividades administrativas também foram considerados? 
g) Os aspectos significativos são considerados na definição de objetivos ambientais? 

 03. REQUISITOS LEGAIS E OUTROS 
 a) A empresa/unidade tem acesso contínuo à legislação ambiental municipal, estadual e 

federal aplicável às suas atividades, produtos e serviços?  
b) A empresa/unidade tem acesso contínuo a normas técnicas pertinentes e outros requisitos 

ambientais? 
c) A empresa/unidade tem mecanismos para identificar, no âmbito de todo o acervo de 

legislação, normas técnicas e outros requisitos, aqueles aplicáveis à sua atuação? 
d) Existe sistemática formal para garantir o acesso e a atualização permanente dos requisitos 

legais e outros aplicáveis? 
e) A empresa/unidade possui licença de operação? 
f) E outros tipos de licença pertinentes, tais como licença para captação de água, 

desmatamento, abertura de poço artesiano,  incineração de resíduos, etc.? 
g) Existem de multas ou processos na justiça sobre questões ambientais? 

 04. OBJETIVOS E METAS  
 a) A empresa/unidade define periodicamente objetivos e metas ambientais? 

b) Estão documentados? 
c) São considerados os aspectos ambientais significativos, requisitos legais e compromissos? 
d) São mensuráveis? 
e) São compatíveis com a Política? 
f) Incluem comprometimento com a melhoria contínua?  
g) Incluem comprometimento com prevenção da poluição?  
h) O fornecimento de recursos está garantido? 

 05. PROGRAMAS DE GESTÃO AMBIENTAL  
 a) Os objetivos e metas são desdobrados para cada função e nível pertinente, bem como 

detalhados quanto a responsabilidades, orçamento e cronogramas? 
b) O cumprimento dos cronogramas é acompanhado periodicamente? 

 06. ESTRUTURA E RESPONSABILIDADE 
 a) A definição de autoridade e responsabilidade sobre os assuntos de meio ambiente está 

formalizada  em documentos e procedimentos, sejam operacionais ou gerenciais? 
b) As responsabilidades são devidamente comunicadas ao pessoal envolvido? 
c) Existe um responsável para relatar à alta administração o desempenho ambiental, visando 

uma análise crítica que viabilize as correções necessárias e a melhoria contínua? 
d) A administração fornece recursos para melhorias ambientais, abrangendo recursos 
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humanos, financeiros, qualificações específicas e tecnologia? 
 

 07. TREINAMENTO, CONSCIENTIZAÇÃO E COMPETÊNCIA 
 a) A empresa/unidade tem procedimento para identificar sistematicamente suas necessidades 

de treinamento relacionadas a meio ambiente? 
b) Existe procedimento para conscientização e treinamento dos executantes de tarefas 

(próprios ou contratados)  que possam causar impactos ambientais significativos? 
c) Os empregados e prestadores de serviço são conscientizados sobre os aspectos ambientais 

das suas atividades, situações de risco e emergência, seu papel no atendimento à Política, 
responsabilidade individual e conseqüências para o meio ambiente do não cumprimento 
dos procedimentos? 

d) O pessoal que executa de tarefas impactantes ao meio ambiente recebe educação, 
treinamento e tem experiência em níveis adequados? 

 08. COMUNICAÇÃO 
 a) Os aspectos ambientais são comunicados internamente entre os vários níveis? Como? 

b) A empresa/unidade efetivamente abriu um canal de comunicação com as possíveis partes 
interessadas (comunidade, vizinhos, associações, prefeituras, órgãos municipais, estaduais 
e federais, ONGs, clientes, acionistas, empregados)? 

c) Está formalizado quem é o responsável pelos contatos com o órgão ambiental? 
d) Todas as comunicações recebidas de partes interessadas são analisadas e respondidas?  
e) Foram definidas responsabilidades internas para este fim? 
f) Foi definida uma forma de comunicação com autoridades públicas em caso de 

emergências? 
 09. DOCUMENTAÇÃO  

 a) Existe um documento ou manual que descreva os principais elementos do sistema de gestão 
ambiental e a interação entre eles? 

b) Existe nesse documento referência aos procedimentos organizacionais pertinentes? 
 10. CONTROLE DE DOCUMENTOS 

 a) Existe um sistema de padronização formalizado, que defina como devem ser elaborados, 
aprovados, emitidos, controlados e revisados os procedimentos, bem como estabeleça 
mecanismos de controle de cópias e remoção de versões obsoletas dos locais de uso? 

b) O referido sistema é cumprido rigorosamente na prática? 
c) Os documentos são legíveis, datados (com datas de revisão), facilmente identificáveis, 

mantidos de forma organizada e retidos por período de tempo especificado? 
d) Os documentos externos (inclusive legislação) são objeto de controle de recebimento, 

circulação e arquivamento, com responsabilidades definidas e locais específicos de guarda?
 11. CONTROLE OPERACIONAL 

 11.1. Emissões atmosféricas 
a) Existem dispositivos e/ou equipamentos e/ou sistemas de controle para minimizar as 

emissões atmosféricas significativas? 
e) Quando há irregularidade, existem ações corretivas estabelecidas? 
e) Os equipamentos de controle ambiental são objeto de manutenção preventiva? 

 11.2. Efluentes líquidos
a) Existem dispositivos e/ou equipamentos e/ou sistemas para tratamento dos efluentes 

industriais e sanitários?  
b) Sua operação é feita por funcionário treinado?  
c) O procedimento está formalizado? 
d) Existem mecanismos eficientes para impedir que efluentes contendo óleo sejam lançados 

em corpos d’água?  
e) Os esgotos sanitários são eficientemente tratados? 
f) O restaurante industrial possui caixa de gordura? A limpeza segue periodicidade rigorosa? 

Qual o destino do efluente? 
g) A drenagem pluvial é segregada dos demais efluentes? 
h) Existe Estação de Tratamento de Água? Como é tratado o resíduo? 

 11.3. Resíduos 
a) Os pátios de depósito de materiais (insumos, matérias primas, produto acabado, rejeitos, 

etc) são pavimentados e impermeabilizados? Os pátios a céu aberto dispõem de 
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mecanismos para drenagem pluvial e segregação de resíduos?  
b) A empresa/unidade mantém atualizado um inventário de resíduos? 
c) São realizadas análises, sempre que necessário, para identificar a classe dos resíduos? 
d) É definida a destinação mais adequada a cada tipo? 
e) Existe inventário atualizado de produtos/resíduos perigosos (produtos químicos, materiais 

radioativos, óleos, gases, agrotóxicos, sucata contendo óleo, etc..), cujo manuseio, 
armazenamento, transporte e disposição ocorrem em conformidade com a lei? 

f) Como são as condições de armazenamento de produtos ou resíduos perigosos? Obedecem 
às normas de segurança pertinentes? 

g) Se a empresa/unidade transporta resíduos, segue os requisitos legais pertinentes? 
h) O destino do resíduo da ETA (caso exista) é adequado? 
i) O destino do resíduo ambulatorial (caso exista) é adequado? 
j) O destino do resíduo das fossas sépticas (caso existam) é adequado? 
k) O destino do resíduo do restaurante (caso exista) é adequado? 
l) A disposição do lixo comum é adequada? 
m) Existe um programa para redução da geração de resíduos? 
n)  Existe algum programa de aproveitamento, reuso ou reciclagem de resíduos? 

 11.4. Ruído, vibração  e odor 
a) Os níveis de ruído, caso atinjam a comunidade, são medidos e mantidos dentro dos limites 

da Legislação Ambiental? 
b) Os níveis de vibrações, caso atinjam a comunidade, são medidos e mantidos dentro dos 

limites da Legislação Ambiental? 
Os níveis de odor, caso incomodem a comunidade, são minimizados de alguma forma? 

 11.5. Consumo de Água e Energia  
a) A empresa/unidade mantém controle do consumo de água? 
b) Existe programa de racionalização do consumo de água? 
c) A empresa/unidade mantém controle do consumo de energia? 
d) Existe programa de racionalização do consumo de energia? 

 11.6 Aspectos Gerais 
a) Para as tarefas potencialmente impactantes, existem procedimentos operacionais que  

incluam os cuidados ambientais necessários, tanto em termos de ações preventivas quanto 
mitigadoras? 

b) Os procedimentos são cumpridos? 
c) Nos procedimentos são estabelecidos critérios para controle dos parâmetros ambientais 

aceitáveis? 
d) A empresa/unidade exige de seus fornecedores de serviços e/ou produtos o cumprimento 

dos requisitos da legislação ambiental  pertinentes às suas atividades?  Como? 
e) Prestadores de serviços operando na área da empresa seguem os mesmos procedimentos e 

cuidados ambientais estabelecidos para os empregados? 
f) Existem equipamentos de controle ambiental  ou dispositivos para a minimização de 

impactos ambientais inerentes às atividades da Empresa/unidade? 
g) Tais equipamentos e/ou dispositivos são objeto de programas de manutenção preventiva? 
h) Os aspectos significativos ainda não controlados adequadamente são contemplados na 

definição de objetivos e metas? 
 12. PREPARAÇÃO E ATENDIMENTO A EMERGÊNCIAS 

 a) Existe um documento (ex: Plano de Emergência) onde estejam  identificados os riscos de 
acidentes ambientais associados às atividades e instalações da empresa/unidade? 

b) Existe um procedimento para que tais riscos sejam sempre analisados em qualquer nova 
situação (mudança de layout, novos processos, novas instalações, etc)? 

c) Os procedimentos operacionais contemplam ações preventivas para tais riscos? 
d) A empresa/unidade planejou ações emergenciais e mitigadoras para os possíveis acidentes? 
e) As funções, responsabilidades e autoridades estão definidas, inclusive para comunicação 

com órgãos públicos? 
f) Os recursos para tais ações estão disponíveis? (financeiros, humanos, materiais e 

equipamentos) 
g) Todos os envolvidos com as ações de emergência foram devidamente treinados? 
h) São feitos simulados de emergência periodicamente? 
i) Existe um plano de simulados abrangendo todas as situações de emergência (exeqüíveis)? 
j) As ações de emergência estabelecidas são analisadas criticamente e sofrem revisões após os 
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simulados e/ou ocorrência de acidentes? 
k) Nas ações de emergência previstas está definida a destinação final dos resíduos gerados? 

 13. MONITORAMENTO E MEDIÇÃO 
 a) Existe um plano de monitoramento relacionado aos aspectos ambientais significativos 

(emissões atmosféricas, ruído, vibração, saída de efluentes, corpo receptor, etc)? 
b) As informações são sistematicamente registradas, mantidas, analisadas e comparadas com 

os parâmetros legais e com os objetivos e metas da organização? 
c) Caso certas medições de aspectos significativos não atendam aos padrões legais, existem 

procedimentos estabelecidos para corrigir o problema? 
d) Existe uma sistemática para avaliar periodicamente o atendimento à legislação e 

regulamentos ambientais pertinentes? 
e) Os equipamentos e instrumentos de medição e  monitoramento são adequadamente 

calibrados, com periodicidade definida?  
f) Os registros são mantidos? 

 14. NÃO-CONFORMIDADE E AÇÕES CORRETIVA E PREVENTIVA 
 a) As não-conformidades são sistematicamente registradas, bem como analisadas quanto à sua 

abrangência e causas fundamentais? 
b) Existe procedimento e definição de autoridade e responsabilidade para analisar e tratar as 

não conformidades, adotando medidas para mitigar quaisquer impactos e para conduzir 
ações corretivas e preventivas? 

c) As ações corretivas são proporcionais à magnitude dos impactos e visam a eliminação das 
causas? 

d) A eficácia dos planos de ação é verificada? 
e) São feitos planos de ação preventiva para não-conformidades potenciais? 

 15. REGISTROS 
 a) A empresa/unidade tem procedimento para identificar, manter e descartar registros 

ambientais? 
b) Os registros estão legíveis, protegidos contra avarias, deterioração ou perda? 
c) Permitem rastrear a atividade, produto ou serviço envolvido? 
d) Estão arquivados de forma a permitir sua pronta recuperação? 
e) O período de retenção dos registros está definido e é obedecido? 

 16 AUDITORIAS AMBIENTAIS 
 a) A empresa/unidade tem procedimento e programa para auditorias periódicas? 

b) O programa é dimensionado conforme a importância ambiental da atividade envolvida e os 
resultados de auditorias anteriores? 

c) Os procedimentos consideram o escopo da auditoria e estabelecem a freqüência? 
d) As responsabilidades e requisitos para as auditorias estão definidos? 
e) O programa é cumprido? 
f) Os resultados são apresentados formalmente à alta administração, para fins de análise 

crítica? 
g) Existe acompanhamento das não-conformidades identificadas, visando a completa 

eliminação de suas causas? 
h) Existem auditores internos qualificados e continuamente treinados?  

 17. ANÁLISE CRÍTICA 
 a) A alta administração realiza uma análise crítica periódica de seu SGA? 

b) As informações necessárias são sistematicamente coletadas  (resultados de auditorias, 
reclamações de partes interessadas, dados de monitoramento, comunicações do órgão 
ambiental, etc...)? 

c) A análise crítica aborda a necessidade de alterações na política? 
d) É verificado o cumprimento dos cronogramas para atendimento das metas? 
e) Contempla a necessidade de revisão dos objetivos e metas, com base no comprometimento 

com a melhoria contínua? 
f) O ocupante do cargo mais elevado participa da Análise Crítica? 
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ANEXO 02 – Pontuação Diagnóstico de Gestão Ambiental 
 
Critérios: 
10%  os requisitos do  item não estão sendo atendidos 
25%  requisitos atendidos de maneira precária e insuficiente 
50%  atendimento em níveis razoáveis, porém não de forma sistemática  
75%  atendimento aos requisitos, porém a documentação é insuficiente 
100%  atendimento pleno aos requisitos, com procedimentos formalizados e geração de registros 
 

1. POLÍTICA AMBIENTAL 
A empresa não definiu sua 
política de meio ambiente 
 

10% 25% 50% 75% 100% Política documentada, divulgada e 
compreendida por todos os empregados. 
Compromisso claro com o cumprimento da 
legislação, prevenção da poluição e 
melhoria contínua.  

2. ASPECTOS AMBIENTAIS 
Não existe levantamento de 
aspectos e impactos ambientais 
nem metodologia de identificação 
e avaliação. 

10% 25% 50% 75% 100% Existe procedimento formalizado para  
identificar e avaliar os aspectos e impactos 
ambientais de todas as atividades, produtos 
e serviços da organização. Foi feito 
levantamento completo e nenhum processo 
novo é introduzido sem que antes sejam 
avaliados aspectos e impactos ambientais. 

3. REQUISITOS LEGAIS 
Em caso de notificação ou multa, 
as informações sobre legislação 
ambiental são obtidas através de 
consulta aos órgãos competentes. 

10% 25% 50% 75% 100% Existe sistemática para identificar, atualizar 
e informar internamente os requisitos legais 
aplicáveis às atividades da empresa, bem 
como outros compromissos pertinentes. A 
empresa tem licença ambiental. 

4. OBJETIVOS E METAS/PGA 
Não são estabelecidos objetivos e 
metas para o desempenho 
ambiental da empresa e não há 
programas específicos. 

10% 25% 50% 75% 100% Com base na política ambiental e nos 
aspectos ambientais considerados críticos, a 
empresa define, periodicamente, objetivos e 
metas ambientais, que são detalhados num 
Programa de Gestão Ambiental. 

5. ESTRUTURA E RESPONSABILIDADE 
Não há definição de 
responsabilidade sobre as 
questões ambientais para os 
diversos níveis hierárquicos  
 

10% 25% 50% 75% 100% As responsabilidades sobre meio ambiente 
estão claramente definidas para todos os 
níveis hierárquicos, desde a alta 
administração até o nível operacional. 

6. TREINAMENTO E CONSCIENTIZAÇÃO 
As atividades de treinamento 
específicas de meio ambiente são 
esporádicas. 

10% 25% 50% 75% 100% Há uma sistemática para conscientização 
geral, bem como para treinamento e 
capacitação de todos os empregados 
envolvidos com atividades impactantes. 
Cada indivíduo é conscientizado sobre os 
aspectos e impactos ambientais 
relacionados às suas tarefas, bem como 
sobre sua responsabilidade para com o meio 
ambiente. 

7. COMUNICAÇÃO 
Não foi estabelecida rotina para 
tratamento das comunicações 
pertinentes de partes interessadas 
relacionadas a meio ambiente. 
  

10% 25% 50% 75% 100% Existe procedimento para receber, analisar e 
dar resposta a comunicações de partes 
interessadas. 
Os assuntos de meio ambiente são 
comunicados interna e externamente, 
conforme a pertinência.  

8. DOCUMENTAÇÃO  
Não existe um documento ou 
manual sobre o funcionamento 
do SGA. 

10% 25% 50% 75% 100% Foi consolidado um documento que 
descreve os elementos do SGA e sua 
interação; estão indicados os procedimentos 
específicos de cada elemento do sistema. 
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9. CONTROLE DE DOCUMENTOS 

Não existe sistemática para 
emissão e controle de 
procedimentos internos nem para 
controle de documentos externos. 

10% 25% 50% 75% 100% Existe um sistema de padronização e todos 
os procedimentos gerados são devidamente 
mantidos e controlados. Existe 
procedimento para controle de documentos 
externos relacionados a meio ambiente. 

10. CONTROLE OPERACIONAL 
a)  Emissões Atmosféricas 10% 25% 50% 75% 100% 
Não há minimização de  emissões 
atmosféricas  

     
Existem dispositivos e/ou procedimentos 
e/ou equipamentos para minimização das as 
emissões atmosféricas. 

b) Efluentes líquidos 10% 25% 50% 75% 100% 
A empresa não trata os efluentes 
líquidos lançados no corpo 
receptor. 

     
Todos os efluentes líquidos são 
devidamente tratados antes do lançamento 
no corpo receptor. 

c) Resíduos 10% 25% 50% 75% 100% 
Não existe controle sobre os 
resíduos gerados pela empresa, 
nem preocupação quanto à 
destinação final. 

     
A empresa mantém atualizado um 
inventário de resíduos e define a destinação 
mais adequada a cada tipo. Possui também 
um programa visando reduzir a geração de 
resíduos. 

d) Produtos perigosos 10% 25% 50% 75% 100% 
A empresa ainda não realiza a 
gestão de produtos perigosos. 

     
Existe inventário atualizado de produtos 
perigosos, cujo manuseio, armazenamento, 
transporte e disposição ocorrem em 
conformidade com a lei. 

e) Água e Energia 10% 25% 50% 75% 100% 
A empresa não se preocupa em 
racionalizar o consumo de água e 
energia. 

     
A empresa mantém um programa de 
racionalização do consumo de água e 
energia, com resultados efetivos ao longo 
do tempo. 

f) Procedimentos 10% 25% 50% 75% 100% 
Não existem  procedimentos 
operacionais nem cuidados 
ambientais pertinentes.   

     
Os procedimentos e instruções de trabalho 
incluem os cuidados  operacionais 
necessários para prevenir e/ou minimizar os 
possíveis impactos ambientais. 

g) Manutenção 10% 25% 50% 75% 100% 
Quando necessário, os 
equipamentos de controle 
ambiental recebem manutenção. 

     
Os equipamentos de controle ambiental são 
objeto de programas de manutenção 
preventiva. 

h) Fornecedores 10% 25% 50% 75% 100% 
A empresa não se preocupa com 
os problemas ambientais 
relacionados aos serviços 
contratados de terceiros. 

     
A empresa exige de seus fornecedores 
evidências do cumprimento da legislação 
ambiental aplicável e toma precauções ao 
contratar serviços  associados a possíveis  
impactos ambientais.  

11. AÇÕES DE EMERGÊNCIA 
Não existe a previsão de ações 
mitigadoras caso ocorra algum 
acidente. Os riscos não foram  
avaliados e ações preventivas não 
são implementadas. 

10% 25% 50% 75% 100% Foram levantados todos os riscos 
relacionados às operações e instalações, 
definindo-se ações preventivas. Foram 
definidas ações para mitigar os possíveis 
impactos ambientais de maior gravidade e 
abrangência. Existe uma brigada de 
emergência treinada e são realizados 
simulados de emergência periódicos. 

12. MONITORAMENTO E MEDIÇÕES 
A empresa não realiza qualquer 
monitoramento  ambiental. 

10% 25% 50% 75% 100% A empresa realiza monitoramentos 
periódicos de seus aspectos ambientais 
significativos, conforme plano específico. 
Os resultados são avaliados e, quando 
necessário, ações corretivas são 
implementadas. Os instrumentos de 
medição são rigorosamente calibrados. 

13. NÃO CONFORMIDADES 
Os problemas são analisados, 
porém não existe uma sistemática 
para tratamento de não 
conformidades.  

10% 25% 50% 75% 100% Existe procedimento e definição de 
responsabilidades para registro de não 
conformidades reais ou potenciais, análise 
das causas, implementação de ações 
corretivas e/ou preventivas, bem como 
acompanhamento e verificação da eficácia 
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dos planos de ação.  
14. REGISTROS 

Alguns dados referentes a meio 
ambiente são registrados, porém 
não de forma sistemática e 
controlada. 

10% 25% 50% 75% 100% Todos os documentos (procedimentos e 
legislação) relacionados à gestão ambiental 
geram registros que comprovam sua 
realização, os quais são  mapeados, 
mantidos de maneira organizada, com 
tempos de retenção preestabelecidos, 
obedecendo a uma sistemática de 
arquivamento que permite rápida 
recuperação das informações. 

15. AUDITORIAS 
A empresa não realiza auditorias 
ambientais 

10% 25% 50% 75% 100% Existe um plano segundo o qual são 
realizadas auditorias ambientais periódicas 
e os resultados são levados à alta 
administração. 

16. ANÁLISE CRÍTICA 
São realizadas reuniões 
esporádicas sobre meio ambiente 
ou o assunto surge eventualmente 
durante outras reuniões. 

10% 25% 50% 75% 100% A alta administração se reúne 
periodicamente para analisar criticamente 
todos os aspectos de sua gestão ambiental, 
verificar o atendimento à política ambiental 
e o cumprimento dos objetivos e metas, 
definir ações corretivas mais abrangentes e 
planejar melhorias através do 
estabelecimento de novos objetivos e metas 
ambientais. 
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ANEXO 03 – Política Ambiental CPTM 
POLÍTICA AMBIENTAL DA CPTM  

O objetivo principal da Empresa é a prestação de serviços de transporte público de qualidade atendendo às 
necessidades dos usuários, promovendo melhoria contínua na sua qualidade de vida e respeitando o meio 
ambiente. 

A CPTM tem forte compromisso com a segurança, tanto de seus usuários quanto de seus funcionários, 
procurando seguir as melhores práticas internacionais e atualizando e desenvolvendo progressivamente as 
tecnologias das quais a Companhia se utiliza. Para tanto serão realizadas as seguintes atividades:  

• Implementação de um Sistema de Gestão Ambiental, seguindo as orientações da Norma ISO 
14001;  

• Cumprimento das leis relativas ao meio ambiente, vigentes;  

• Melhorias contínuas nos processos de operação e manutenção do sistema ferroviário, sob 
responsabilidade da CPTM, que resultem em economia de combustíveis, energia e outros 
recursos naturais (água, matérias-primas, etc) e buscando reduzir a poluição causada por esses 
processos;  

• Prevenção ou minimização de impactos ao meio ambiente resultante das melhorias e expansões 
do sistema de transporte sob responsabilidade da Empresa;  

• Substituição até eliminação da utilização de produtos que possam causar mal à saúde humana ou 
ao meio ambiente;  

• Implementação de processos de reciclagem de materiais, tanto quanto possível;  

• Promoção de treinamento de todos os funcionários a fim de conscientizar o quadro de pessoal em 
relação aos direitos e deveres da Companhia em relação ao meio ambiente; e  

• Busca de parceiros e fornecedores comprometidos com a questão ambiental. 
 
Referência: 
RD 3586, de 08/01/04.  
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MEIO AMBIENTE - 06/05/2004 16:26 (Web CPTM) 

CPTM DEFINE POLÍTICA AMBIENTAL 
A CPTM definiu a política ambiental que norteará suas ações de agora em diante. O texto, 
elaborado pela Comissão Especial de Meio Ambiente e aprovado pela Diretoria, estabelece 
atividades que seguem as melhores práticas internacionais, visando o desenvolvimento sustentável e 
o respeito às questões ambientais. O próximo passo será treinar os funcionários sobre a 
conscientização ambiental. 

Estão previstas as seguintes medidas: implementação de um Sistema de Gestão Ambiental [SGA], 
segundo a Norma ISO 14001; economia de combustíveis, energia, água e matérias-primas; 
minimização de impactos ambientais resultantes de melhorias no sistema; eliminação do uso de 
produtos nocivos à saúde humana ou ao meio ambiente; reciclagem de materiais; treinamento para 
todos funcionários e, ainda, a busca de parceiros e fornecedores comprometidos com o meio 
ambiente. 

Segundo Henriqueta Giolito Porto, coordenadora da Comissão Permanente de Meio Ambiente, da 
CPTM, a criação de uma política ambiental é o primeiro passo para obter avanços nessa área. “Se 
observarmos os cursos acadêmicos, a maioria não prioriza definir uma política primeiro, pois 
entendem que se começa a trabalhar e a política sai desse trabalho”, explica. “Em uma empresa 
pública, acho isso difícil porque precisa mostrar que o compromisso é real. Por isso, era 
estrategicamente importante começar com a definição da política”, acrescenta Henriqueta.  
“A partir do momento que a diretoria da empresa está, publicamente, comprometida”, acredita 
Henriqueta, “os demais funcionários prestam atenção no que você está falando”. O texto elaborado 
pela Comissão de Meio Ambiente é básico mas funciona, garante Henriqueta: “Está dentro do que a 
ISO 14001 exige, porque se fala em melhoria contínua, em não poluir e estamos respeitando esses 
jargões”. 

“Levantamos os nossos problemas, fizemos o diagnóstico e determinamos quais são as 
prioridades”, revela Henriqueta. A curto e médio prazo, precisam ser eliminados os passivos 
ambientais [resíduos e pendências]. No longo prazo, é preciso evitar que eles reincidam, fazendo o 
gerenciamento da questão e auditorias. 

O investimento para preservar o meio ambiente é “perfeitamente” justificável, segundo Henriqueta. 
“É uma ilusão, má informação, achar que fazer as coisas respeitando o meio ambiente sai mais caro. 
Pelo contrário, evita-se um custo futuro. Hoje, valoriza-se um bichinho, uma árvore, que tem um 
valor que não é meramente econômico, mas para a vida de cada um”. 

Treinamento 
Uma cartilha básica de conscientização ambiental foi elaborada pela Comissão para servir de base 
ao programa de treinamento, que deve começar em junho. Serão ministradas de duas a três palestras 
por semana, em diversos setores da empresa, para informar sobre deveres e direitos a serem 
respeitados na relação com o meio ambiente. 

Comissão Permanente 

Em novembro de 2003, uma Comissão Especial de Trabalho Permanente foi constituída pela 
Diretoria para definir, implantar e acompanhar a evolução da atual política ambiental da empresa. 
Coordenada por Henriqueta Giolito Porto, assessora da Presidência [PR], a comissão conta ainda 
com outros cinco representantes das seguintes áreas: Presidência [PR], Diretoria de Operação e 
Manutenção [DO], Diretoria de Engenharia e Obras [DE] e Diretoria Administrativa e Financeira 
[DF]. “Nesse primeiro ano, estamos empenhados em não gerar nenhum custo para a empresa”, 
conta a coordenadora. 
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Experiência 
Com formação em engenharia rodoviária, Henriqueta já passou pelo DER, Dersa, e, antes de vir 
para a CPTM, estava na Artesp [Agência Reguladora de Concessões], onde participou do processo 
de certificação da Ecovias, a primeira concessionária do mundo a ganhar o ISO 14001. “Para se ter 
uma idéia, eles montaram três estações de tratamento de água só para a água do canteiro. Quando 
jogavam de volta na serra, a água era tão limpa que o governador pegava no copo e bebia”, conta. 

 

ANEXO 04 – Conceitos Básicos de Conscientização Ambiental 
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ANEXO 05 – Técnicas de Identificação de Risco 
Identificação dos processos

Levantamento do conhecimento sobre os processos
“como é o trabalho”

Mapeamento de processo

Identificação das atividades

Identificação das tarefas

Identificação de aspectos/perigos
Detalhamento/Identificação da causa/

Identificação do Impacto/Dano conseqüente

Consideração sobre o aspecto/perigo
temporalidade P / A / F

Situação N / A / E
Ação D / I

Avaliação do impacto/dano
severidade (S) x freqüência (F)  x abrangência (A)

Risco Potencial = S x A x F

Controle existente
Descrição / Eficácia / S’ / A’ / F’

Risco Real = S’ x A’ x F’

Aplicação de filtros
Requisitos legais / Partes interessadas

/ Corporativo da empresa

Necessidade Ações de Melhoria 
Controle Operacional / Objetivos e Metas / 

Plano de Emergência

Entradas e Saídas

 

Observações 
 
Perigo: Uma fonte ou situação  
com potencial de provocar danos. 
 
Dano: Qualquer modificação adversa 
na integridade física de pessoas, na 
saúde ocupacional, no patrimônio ou 
no meio ambiente 
 
Legenda 
 
P = Passado 
A = Atual 
F = Futuro 
 
D = Direta 
I = Indireta 
 
N = Normal 
AN = Anormal 
E = Emergência  
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